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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO INTERNACIONAL. RÉU CONDENADO A 15 ANOS, 5 
MESES E 15 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AGENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A defesa busca assegurar ao agravante, preso preventivamente no dia 
23/11/2023 e condenado a 15 anos, 5 meses e 5 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela prática do crime previsto nos arts. 33 e 35, 
c/c art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, ocasião na qual foi mantida a sua 
segregação cautelar, o direito de recorrer em liberdade. 
2. De plano, a tese de que o paciente não sabia que havia droga na mala 
consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, a referida tese 
deve ser examinada pelo Tribunal de origem no julgamento do recurso 
de apelação, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
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na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi empregado. 
Como visto, o agravante foi preso em flagrante no Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, quando transportava, em conjunto com os 
corréus, uma mala contendo 40kg de cocaína com destino ao exterior.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator 
Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 
210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
28/03/2022, DJe 31/3/2022).
6. Além disso, entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento 
da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a 
liberdade.
7. Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/03/2019).
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Por fim, apesar de o agravante possuir filhos menores, não restou 
comprovado que ele é o único responsável pelas crianças, não havendo 
que se falar em concessão da prisão domiciliar.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO INTERNACIONAL. RÉU CONDENADO A 15 ANOS, 5 
MESES E 15 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AGENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A defesa busca assegurar ao agravante, preso preventivamente no dia 
23/11/2023 e condenado a 15 anos, 5 meses e 5 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pela prática do crime previsto nos arts. 33 e 35, 
c/c art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, ocasião na qual foi mantida a sua 
segregação cautelar, o direito de recorrer em liberdade. 
2. De plano, a tese de que o paciente não sabia que havia droga na mala 
consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, a referida tese 
deve ser examinada pelo Tribunal de origem no julgamento do recurso 
de apelação, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
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na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi empregado. 
Como visto, o agravante foi preso em flagrante no Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, quando transportava, em conjunto com os 
corréus, uma mala contendo 40kg de cocaína com destino ao exterior.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator 
Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 
210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
28/03/2022, DJe 31/3/2022).
6. Além disso, entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento 
da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse deferida a 
liberdade.
7. Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" 
(RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/03/2019).
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
10. Por fim, apesar de o agravante possuir filhos menores, não restou 
comprovado que ele é o único responsável pelas crianças, não havendo 
que se falar em concessão da prisão domiciliar.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON DA HORA SILVA 

contra decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo 

a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 206/211). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 

23/11/2023 pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, c/c art. 40, I, da 

Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia. 

Posteriormente, o réu foi condenado a 15 anos, 5 meses e 15 dias de reclusão, 
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em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto nos arts. 33 e 35, c/c art. 40, I, 

da Lei n. 11.343/2006, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 

26/46).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o agravante é inocente, pois 

a mala estava lacrada e ele não sabia que havia drogas nela. Sustenta a ausência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória, 

que se baseou apenas na gravidade abstrata do crime, não restando comprovado o 

periculum libertatis. Assevera que o réu faz jus à prisão domiciliar, vez que tem 3 filhos 

menores, que dependem exclusivamente de seus cuidados.  Afirma que o réu é primário, 

tem residência fixa e trabalho lícito, sendo suficiente a imposição de medidas cautelares 

menos gravosas.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e conceder a liberdade provisória 

ao agravante.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a concessão da liberdade provisória ao 

agravante,  condenado a a 15 anos, 5 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, pela prática dos crimes de tráfico internacional de drogas e associação para o 

tráfico internacional, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
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da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, 

Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 

10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 

Turma, julgado em 22/6/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 90/92): 

Primeiro, os flagranteados ainda não trouxeram comprovantes de residência 
válidos em nome próprio. Há apenas o nome de Jefferson em papel sem 
maiores indicações de origem (ID 307965920 - Pág. 1). Faz-se mister prova 
de paradeiro certo. Segundo, os flagranteados, ao menos de acordo com o 
que consta até o momento, estavam com mala com drogas etiquetada para o 
estrangeiro, possuindo, pois, contatos com força no exterior. Há, assim, 
razões concretas de risco de aplicação da lei penal, e conveniência da 
instrução criminal. Terceiro, a forma de acondicionamento da droga (cocaína 
escondida em bagagem), a natureza e a quantidade da droga (40 kg de 
cocaína), bem como o local da ocorrência (aeroporto internacional de 
Guarulhos) indiciam traficância com envolvimento de organização criminosa 
internacional pelo modus operandi. A quantidade, no caso concreto, está 
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bastante acima da média do que tenho visto nas apreensões no aeroporto de 
Guarulhos, não se podendo dizer, pelo potencial deletério e pelo alto valor do 
quilograma da cocaína, que seja desprezível ou insignificante. Em quarto 
lugar, não há, ainda, certidões de antecedentes criminais a demonstrar 
primariedade dos três flagranteados. 
(...) 
A suspeita, por motivos concretos, de que se está diante de associação 
criminosa de ao menos três pessoas que utiliza etiquetas antigas (e as 
imagens acostadas aos autos indiciam, de fato, que a etiqueta de bagagem 
não era nova) e faz troca de etiquetas de bagagens por de passageiros em 
viagem é grave e coloca em risco a segurança aeroportuária nacional e 
internacional e a confiança dos cidadãos no sistema aéreo brasileiro, 
havendo grande potencial de afastar viajantes, nacionais e internacionais, do 
aeroporto de Guarulhos, em razão do fundado receio de terem suas etiquetas 
trocadas, o que é preocupante para a economia nacional como um todo, dada 
a importância desse aeroporto para o país. 
(...) 
Por tais razões, a conversão do flagrante em preventiva se faz necessária em 
especial para manutenção da ordem pública.

Posteriormente, ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de primeiro grau 

denegou ao réu o direito de recorrer em liberdade, conforme se extrai do seguinte trecho 

da decisão (e-STJ fls. 44/45): 

Mantenho a prisão preventiva dos acusados, conforme fundamentação 
proferida (Id 311371639 e 322909994). Os requisitos da custódia cautelar, 
nos termos do artigo 312 c/c 313, inciso I, e 282, incisos I e II, todos do 
Código de Processo Penal, permanecem presentes, não havendo, pois, 
qualquer alteração fática nesse aspecto desde a decisão proferida em 
audiência de custódia (Id 311371639). 
(...)
Com relação ao réu JEFFERSON DA HORA SILVA, tendo em vista que há 
mandado de prisão pendente de cumprimento, INTIME-SE o seu defensor do 
inteiro teor desta SENTENÇA condenatória, proferida em seu desfavor, nos 
termos do art. 392, III do CPP.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal a 

quo (e-STJ fls. 19/21): 

O paciente Jefferson da Hora Silva foi condenado nos autos da Ação Penal n. 
5010996-20.2022.8.26.6119 pela prática dos delitos previstos no artigo 33, 
“caput” e artigo 35, ambos combinados com o artigo 40, I, todos da Lei n. 
11.343/2006, em concurso material (art. 69, CP) à pena privativa de 
liberdade de 15 (quinze) anos, 5 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de reclusão 
e 1898 (um mil, oitocentos e noventa e oito) dias-multa, em regime inicial 
fechado.
Alegam os impetrantes a inocência do paciente, ante a ausência de dolo. Além 
disso, a decisão que negou o direito de o paciente recorrer em liberdade seria 
carente de fundamentação idônea, vez que baseada apenas na gravidade 
abstrata do delito.
Quanto à alegação de ausência de autoria delitiva, convém salientar que 
contra sentenças definitivas de condenação proferidas pelo Juízo de origem, 
cabe a interposição derecurso de apelação, nos termos do artigo 593, inciso 
I, do Código de Processo Penal. 
Entendo ser inadequada a impetração do presente “writ” perante esta 
Colenda Corte Regional, em substituição ao recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade da garantia do remédio heroico, ressalvada a 
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possibilidade de concessão da ordem de ofício, emcaso de flagrante 
ilegalidade. 
Quanto à manutenção da prisão preventiva do paciente, inexiste flagrante 
ilegalidade apta a ensejar a concessão da liminar de ofício.
Segundo consta o paciente foi surpreendido, nas dependências do 
AeroportoInternacional de Guarulhos/SP, em 23/11/2023, quando, 
supostamente associado com outrosdois indivíduos (WILLIAN e JADERSON), 
transportava uma mala contendo 40.000g (quarenta mil gramas) de cocaína, 
que seria remetida, clandestinamente, ao exterior, mediantea troca de suas 
etiquetas. A mala que continha as drogas ostentava uma etiqueta 
relacionadaao voo LA858, da Latam, com destino a Johanesburgo, na África 
do Sul, aparentando, todavia, não ser atual, levando a crer que seria 
substituída por outra, de algum passageiro regular do voo, para ser retirada 
no destino, como aconteceu em outras ocasiões.
Na dinâmica dos fatos, WILLIAN transportou a mala com a droga até 
oaeroporto, JEFFERSON colocou a mala na esteira, JADERSON 
acompanharia a mala descendo na esteira, devendo fotografá-la.
(...)
As razões invocadas na decisão impugnada, as quais se remetem às decisões 
anteriormente proferidas para embasar a decretação da ordem de prisão do 
paciente, estão contextualizadas em dados concretos extraídos dos autos.
No que pese a alegação do impetrante de que o paciente não faz parte 
deorganização criminosa, verifica-se que ele foi condenado pelo delito do art. 
35 c.c. 40, incisoI, da Lei n.º 11.343/2006.
Com efeito, para a decretação da custódia cautelar, ou para a negativa de 
liberdade provisória, exigem-se indícios suficientes de autoria, que, quanto ao 
particular, em razão da prolação da sentença condenatória em desfavor do 
acusado, indicou sua presença.
A autoridade impetrada consignou que persistem os motivos que ensejaram 
adecretação da custódia cautelar, com base em fundamentação concreta e 
com respaldo em análise fática e jurídica, demonstrando a necessidade de sua 
manutenção para garantir aordem pública e assegurar a aplicação da lei 
penal.
Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, o réu que permaneceu preso cautelarmente durante toda a instrução 
criminal não tem direito a apelar em liberdade quando remanescem os 
fundamentos da custódia cautelar.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

De plano, a tese de que o paciente não sabia que havia droga na mala consiste 

em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 

corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 

Assim, a referida tese deve ser examinada pelo Tribunal de origem no julgamento do 

recurso de apelação, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
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16/9/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Nesse contexto, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, 

evidenciada pelo modus operandi empregado. Como visto, o agravante foi preso em 

flagrante no Aeroporto Internacional de Guarulhos, quando transportava, em conjunto 

com os corréus, uma mala contendo 40kg de cocaína com destino ao exterior. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 

113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. 

(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 

permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 

alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse 

deferida a liberdade.

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 
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conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 

25/03/2019).

Sobre o tema, “a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se no 

sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, não se 

afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico, sobrevindo sua 

condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o julgamento do apelo”. (HC n. 

177.003 AgRg, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Julgado em 

19/4/2021, DJe 26/4/2021).

No mais, "a jurisprudência do STJ admite a referência aos motivos que 

justificaram a decretação da prisão preventiva do acusado, seja na consecução do 

comando legal previsto no art. 316, parágrafo único, do CPP, seja na pronúncia ou ainda 

na sentença, para negar-lhe o direito de recorrer em liberdade" (AgRg no HC n. 

736.957/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO. AGENTE PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. PRISÃO PREVENTIVA APENAS MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE TÍTULO NOVO. LEGALIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR JÁ RECONHECIDA PELO 
STJ EM JULGAMENTO ANTERIOR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APRENDIDA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO P 
ROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, por 
manifestamente improcedente.
2. O agravante pleiteia o direito de recorrer em liberdade. Ele foi preso 
preventivamente no dia 19/7/2022, denunciado e condenado, pela suposta 
prática do crime descrito no art. 33 c/c o art. 40, I, da Lei 11.343/2006, à 
pena privativa de liberdade de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão, no regime inicial fechado, ocasião em que foi mantida a sua 
prisão provisória, por estarem preservados os requisitos autorizadores da 
medida extrema. O Tribunal de Justiça local manteve a sua segregação 
cautelar.
3. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Esta Corte Superior já 
reconheceu a legalidade da fundamentação da prisão preventiva do 
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agravante no julgamento do HC n. 176.342/SP, com trânsito em julgado 
ocorrido no dia 24/2/2023. Na ocasião, ficou consignado que o recorrente 
teria participação ativa em elaborada organização criminosa especializada 
no tráfico internacional de drogas a partir do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos. A prisão ocorreu no contexto de investigação derivada da 
apreensão de aproximadamente 150 kg de cocaína na área restrita do 
aeroporto.
4. "A Quinta Turma desta Corte sedimentou a orientação de que a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo 
título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código 
de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 179.386/RN, minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.). No particular, a sentença 
não constitui título novo porque não foram agregados novos fundamentos ao 
decreto prisional.
5. Direito de recorrer em liberdade negado. Legalidade. Decreto vigente 
durante todo o andamento da ação penal. O entendimento abraçado pelas 
instâncias ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que, preservados o decreto prisional e a prisão 
preventiva durante toda a tramitação da ação penal, não faria sentido que, 
ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, com a superveniência da 
condenação, fosse deferida ap agente a liberdade.
6. "A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se no sentido de 
que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, não se 
afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico, 
sobrevindo sua condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o 
julgamento do apelo" (HC 177.003 AgRg, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, Julgado em 19/4/2021, DJe em 26/4/2021).
7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 187.614/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
RECORRER EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. "É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas" (RHC n. 
94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018).
4. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada, em razão das 
circunstâncias do delito, qual seja, apreensão de 31kg (trinta e um quilos) de 
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cocaína com o paciente enquanto este tentava levar a droga a área restrita de 
aeroporto com possibilidade de embarcá-la em vôos domésticos ou 
internacionais.
5. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
7. Ordem denegada.
(HC n. 682.391/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 24/3/2022.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO AREPA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 
evidenciadas pela comprovação de envolvimento do recorrente com o tráfico 
internacional de drogas, além da apreensão de substanciosa quantidade de 
entorpecentes em seu poder (200kg de cocaína).
3. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.
4. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura dele depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
7. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 115.670/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 21/10/2019.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
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primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Por fim, apesar de o agravante possuir filhos menores, não restou comprovado 

que ele é o único responsável pelas crianças, não havendo que se falar em concessão da 

prisão domiciliar. 
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Como cediço, é entendimento iterativo deste Superior Tribunal de Justiça que 

"a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos incompletos, não possui 

caráter absoluto ou automático, podendo o Magistrado conceder ou não o benefício, após 

a análise, no caso concreto, da sua adequação. No caso dos autos, conforme já 

explicitado, a prisão preventiva foi decretada de forma adequada e baseada em fatos 

concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não 

tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único responsável pelos cuidados 

das crianças, não havendo falar em prisão domiciliar no caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/04/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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